
 
 

 
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.519.551 - DF (2014/0321450-3)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ELIANE DE FÁTIMA VIEIRA DALBERTO 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO (INDIVIDUAL) DE TÍTULO JUDICIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA COLETIVO. PRESCRIÇÃO. PRAZO. TERMO A 
QUO. MULTA. CABIMENTO.
1. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte Superior, o prazo para 
propositura de execução contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º 
do Decreto n. 20.910/1932 e da Súmula 150 do Supremo Tribunal 
Federal, é de cinco anos, contados do trânsito em julgado do processo de 
conhecimento, momento em que o título executivo se torna líquido e 
certo, incidindo o princípio da actio nata. Precedentes.
2. No julgamento do REsp 1.388.000/PR, representativo de controvérsia, 
a Primeira Seção superou as divergências sobre o tema, ao definir que o 
prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito em 
julgado da sentença coletiva, sendo desnecessária a providência de que 
trata o art. 94 da Lei n. 8.078/1990.
3. As Turmas da Seção de Direito Público do STJ decidiram que a 
prescrição da execução, assim como a prescrição da própria ação de 
repetição do indébito tributário, é de cinco anos, não havendo falar em 
prazo de dez anos (cinco mais cinco) (AgRg nos EDcl no AREsp 
637.311/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 17/04/2015).
4. A pretensão executiva foi atingida pela prescrição, pois a execução da 
sentença foi iniciada em 20/06/2011, isto é, após cinco anos do trânsito 
em julgado do writ, em 28/02/2005.
5. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da 
causa.
6. Agravo interno desprovido com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina 
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho. 
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Brasília, 23 de junho de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.519.551 - DF (2014/0321450-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno de ELIANE DE FÁTIMA VIEIRA 
DALBERTO em face da decisão de e-STJ fl. 465, que rejeitou os embargos de declaração 
opostos contra o decisum que negou seguimento ao recurso especial.

A agravante assevera que a decisão não reflete a jurisprudência pacífica 
do Superior Tribunal de Justiça, pois: a) se a ação de conhecimento prescreve em dez anos, a 
execução prescreve no mesmo prazo, nos termos da Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal; 
b) mesmo que se adote o prazo de cinco anos, a execução não estaria prescrita, porque fora 
proposta antes de cinco anos contados do encerramento do procedimento de liquidação; e c) 
trata-se de ato omisso continuado da autoridade coatora e do juízo da execução; desse modo, não 
ocorre a prescrição do fundo de direito (e-STJ fls. 468/472).

Sem impugnação (e-STJ fl. 478).

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.519.551 - DF (2014/0321450-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, a decisão 
agravada não merece reforma.

A Federação Nacional das Associações de Aposentados e Pensionistas 
da Caixa Econômica Federal (FENACEF) impetrou o Mandado de Segurança coletivo n. 
96.0015299-3, cuja ordem foi parcialmente concedida, para excluir a incidência do imposto de 
renda sobre o resgate de poupança de previdência complementar da Fundação dos Economiários 
Federais (FUNCEF), relativamente às contribuições realizadas de 01/01/1989 a 31/12/1995.

Esta Corte Superior possui jurisprudência pacífica de que o prazo para 
propositura de execução contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do Decreto n. 
20.910/1932 e da Súmula 150 do STF, é de cinco anos, contados do trânsito em julgado do 
processo de conhecimento, momento em que o título executivo se torna líquido e certo, incidindo 
o princípio da actio nata (AgRg no Ag 1.208.060/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 14/02/2012, DJe 27/02/2012; AgRg no Ag 1.418.380/RS, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 15/12/2011, DJe 02/02/2012).

As Turmas da Seção de Direito Público desta Corte Superior decidiram 
que "a prescrição da execução, assim como a prescrição da própria ação de repetição do indébito 
tributário, é de cinco anos, não havendo falar em [prazo de] dez anos (cinco mais cinco). 
Consoante proclamou a Primeira Turma desta Corte, ao julgar o REsp 1.092.775/RS (Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJe de 19.3.2009), o STJ não entende ser decenal o prazo prescricional 
da ação de execução de sentença proferida em ação de repetição de indébito de tributo 
sujeito a lançamento por homologação. O entendimento sedimentado para as ações propostas 
até a vigência da LC 118/2005 é o de que o prazo prescricional das citadas ações repetitórias é 
de cinco anos, contudo, sua contagem se inicia com a homologação tácita do pagamento, pois tal 
termo é considerado como o que extingue o crédito tributário, caso não haja a homologação 
expressa pela autoridade competente, nos termos dos arts. 150, § 4º, e 168, I, ambos do CTN" 
(trecho do voto do Ministro Mauro Campbell, relator do AgRg nos EDcl no EAREsp n. 
637.311/DF, Segunda Turma, julgado em 14/04/2015, DJe 17/04/2015) – grifos acrescidos.

Nesse sentido são, por exemplo, estes precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA. SÚMULA 150/STF. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendimento firme no sentido de 
que é de cinco anos o prazo prescricional para a propositura da ação executiva 
contra a Fazenda Pública, contados a partir do trânsito em julgado da sentença 
exequenda, nos termos da Súmula 150/STF. Precedentes: AgRg no AREsp 
100.524/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
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02/06/2014 e AgRg no AREsp 83.629/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 03/04/2012.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 625.297/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 03/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO DE TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO 
POR CÁLCULO. NÃO INTERRUPÇÃO OU SUSPENSÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O prazo prescricional da ação executiva contra a Fazenda Pública prescreve no 
mesmo prazo da prescrição da ação, nos termos da Súmula 150/STF.
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a prescrição da 
execução, assim como a prescrição da própria ação de repetição do indébito 
tributário, é de cinco anos, não havendo falar em dez anos (cinco mais cinco).
3. O termo inicial da prescrição da pretensão executória é a data do trânsito em 
julgado da sentença. Sendo que a liquidação por cálculos - como no caso em 
exame - não constitui processo autônomo, não se mostrando apta a interromper 
ou suspender o prazo prescricional da ação de execução.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1528570/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 23/06/2015).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA SUPERIOR A 5 ANOS.
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendimento firme no sentido de 
que é de cinco anos o prazo prescricional para a propositura da ação executiva 
contra a Fazenda Pública, contados a partir do trânsito em julgado da sentença 
exequenda, nos termos da Súmula 150/STF. Precedentes: AgRg no AREsp 
83.629/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 03/04/2012.
2. O processo de conhecimento e o processo de execução são autônomos e, em 
consequência dessa autonomia, os prazos prescricionais são idênticos, ou seja, 
cinco anos, iniciando-se, para ação de execução, a partir do trânsito em julgado 
da ação de conhecimento. Dessa forma, a ação de conhecimento não interrompe 
o prazo prescricional para ação de execução, como determinou o Tribunal de 
origem.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1572133/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016). (Grifos acrescidos).

Vide ainda: AgRg nos EDcl no AREsp 619.977/DF, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/05/2015, DJe 08/06/2015; AgRg no AREsp 266.649/SP, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 12/03/2013, DJe 22/03/2013.

No julgamento do REsp 1.388.000/PR, representativo de controvérsia, a 
Primeira Seção superou as divergências sobre o tema, ao definir que o prazo prescricional para a 
execução individual é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, sendo desnecessária a 
providência de que trata o art. 94 da Lei n. 8.078/1990.  Confira-se a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INÍCIO DA 
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FLUÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL DA EXECUÇÃO SINGULAR. 
INÍCIO. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA PROFERIDA NA 
DEMANDA COLETIVA. DESNECESSIDADE DA PROVIDÊNCIA DE QUE 
TRATA O ART. 94 DO CDC. TESE FIRMADA SOB O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA NO CASO CONCRETO.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC, quando o Tribunal de origem 
decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame, assim como 
não há que se confundir entre julgado contrário aos interesses da parte e 
inexistência de prestação jurisdicional.
2. O Ministério Público do Estado do Paraná ajuizou ação civil pública ao 
propósito de assegurar a revisão de pensões por morte em favor de pessoas 
hipossuficientes, saindo-se vencedor na demanda. Após a divulgação da 
sentença na mídia, em 13/4/2010, Elsa Pipino Maciel promoveu ação de execução 
contra o Estado.
3. O acórdão recorrido declarou prescrita a execução individual da sentença 
coletiva, proposta em maio de 2010, assentando que o termo inicial do prazo de 
prescrição de 5 (cinco) anos seria a data da publicação dos editais em 10 e 11 de 
abril de 2002, a fim de viabilizar a habilitação dos interessados no procedimento 
executivo.
4. A exequente alega a existência de contrariedade ao art. 94 do Código de 
Defesa do Consumidor, ao argumento de que o marco inicial da prescrição deve 
ser contado a partir da publicidade efetiva da sentença, sob pena de tornar 
inócua a finalidade da ação civil pública.
5. Também o Ministério Público Estadual assevera a necessidade de aplicação 
do art. 94 do CDC ao caso, ressaltando que o instrumento para se dar amplo 
conhecimento da decisão coletiva não é o diário oficial – como estabelecido pelo 
Tribunal paranaense –, mas a divulgação pelos meios de comunicação de massa.
6. O art. 94 do Código de Defesa do Consumidor disciplina a hipótese de 
divulgação da notícia da propositura da ação coletiva, para que eventuais 
interessados possam intervir no processo ou acompanhar seu trâmite, nada 
estabelecendo, porém, quanto à divulgação do resultado do julgamento. Logo, a 
invocação do dispositivo em tela não tem pertinência com a definição do início 
do prazo prescricional para o ajuizamento da execução singular.
7. Note-se, ainda, que o art. 96 do CDC – cujo teor original era "Transitada em 
julgado a sentença condenatória, será publicado edital, observado o disposto 
no art. 93" – foi objeto de veto pela Presidência da República, o que torna 
infrutífero o esforço de interpretação analógica realizado pela Corte estadual, 
ante a impossibilidade de o Poder Judiciário, qual legislador ordinário, derrubar o 
veto presidencial ou, eventualmente, corrigir erro formal porventura existente na 
norma.
8. Em que pese o caráter social que se busca tutelar nas ações coletivas, não se 
afigura possível suprir a ausência de previsão legal de ampla divulgação 
midiática do teor da sentença, sem romper a harmonia entre os Poderes.
9. Fincada a inaplicabilidade do CDC à hipótese, deve-se firmar a tese repetitiva 
no sentido de que o prazo prescricional para a execução individual é contado do 
trânsito em julgado da sentença coletiva, sendo desnecessária a providência de 
que trata o art. 94 da Lei n. 8.078/90.
10. Embora não tenha sido o tema repetitivo definido no REsp 1.273.643/PR, essa 
foi a premissa do julgamento do caso concreto naquele feito.
11. Em outros julgados do STJ, encontram-se, também, pronunciamentos na 
direção de que o termo a quo da prescrição para que se possa aforar execução 

individual de sentença coletiva é o trânsito em julgado, sem qualquer ressalva à 
necessidade de efetivar medida análoga à do art. 94 do CDC: AgRg no AgRg no 
REsp 1.169.126/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 11/2/2015; 
AgRg no REsp 1.175.018/RS, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, 
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DJe 1º/7/2014; AgRg no REsp 1.199.601/AP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 4/2/2014; EDcl no REsp 1.313.062/PR, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 5/9/2013.
12. Considerando o lapso transcorrido entre abril de 2002 (data dos editais 
publicados no diário oficial, dando ciência do trânsito em julgado da sentença 
aos interessados na execução) e maio de 2010 (data do ajuizamento do feito 
executivo) é imperativo reconhecer, no caso concreto, a prescrição.
13. Incidência da Súmula 83/STJ, que dispõe: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".
14. Recursos especiais não providos. Acórdão submetido ao regime estatuído 
pelo art. 543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008. (Grifos acrescidos).

As teses referentes aos atos omissivos da autoridade impetrada e do 
juízo da execução e à inocorrência da prescrição do fundo de direito (relação de trato sucessivo) 
não foram ventiladas nem examinadas nas instâncias ordinárias, o que atrai a incidência da 
Súmula 282 do STF.

Neste caso, o acórdão do writ transitou em julgado em 28/02/2005 
(e-STJ fl. 32), tendo a exequente iniciado a execução da sentença em 20/06/2011 (e-STJ fls. 
4/6).

Como a agravante aposentou-se antes de 28/02/2005 (e-STJ fl. 9), a 
execução poderia ter sido proposta até 28/02/2010. Por conseguinte, a prescrição atingiu a 
pretensão executiva.

Assim, o recurso é manifestamente improcedente, o que atrai a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da causa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno e aplico 
multa à agravante de 1% sobre o valor atualizado da causa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2014/0321450-3 REsp 1.519.551 / DF

Números Origem:  00363269020114013400  363269020114013400  9600152993

EM MESA JULGADO: 23/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIANE DE FÁTIMA VIEIRA DALBERTO
ADVOGADO : CIRO CECCATTO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELIANE DE FÁTIMA VIEIRA DALBERTO
ADVOGADO : CIRO CECCATTO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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